
Estado do Rio Grande do Norte
Município de Pau dos Ferros

Câmara Municipal de Pau dos Ferros
Palácio Ver. Francisco Lopes Torquato

PARECER TÚE OO5/2023 DA COMISSÃO DE CONSTITUIçÃO, JUSNçA E REDAçÃO FNAT SOBRE O

PROJETO OE rEr N0 2106/2023.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Reginaldo Alves da Silva,
que "DrsPÔE SOBRE A OBRTGATORTEDADE DA DTVULGACÃO Or LTSTAGENS DE eACTENTES OUF

AGUARDAM POR CONSULTAS COM MÉDICOS ESPECIALISTAS, EXAMES E CIRURGIAS NA REDE PÚBLICA OT

SAúDE MUNrcrpAL DE pAU Dos FERRoS/Rli.

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que

apresentado no exercício da competência do Legislativo Municipal, nos termos da Lei Orgânica
:o Municíoio e do Regimento lnterno.

relo exoosto. somos pela LEGALIDADE. em conformidade com as conclusões do

reratono exarado pelo Relator Vereador Francisco José Fernandes de Aquino, opina por sua

TRAMITAçÃO, por entender que a referida proposição está em consonância com a legislação

vigente.

E esse o parecer da referida Comissâ-

Sala das Comissões, 13 de Março de 202i

VER. DA A

VER. JOSEFA

Vice-Presidentç

VER. FRANCISCO DE AQUINC



Estado do Rio Grande do NoÉe
ttunicÍoio de Pau dos Ferros

Câmara Municipal & Pau dos Ferros
Palácio Ver. Francisco Lopes Torquato

PARECER N9 OO2l2023 DA COMISSÃO OE CONSTITUTçÃO, JUSNçA E REDAçÂO TINAI SOBRE O

PROJETO DE DECRETO TEGISLANVO Í{g OO4l2023.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Francisco Gutemberg Bessa

de Assis, que "DlspÕE soBRE A coNcEssÃo or rfrulo DE ctDADÃo eAU-FERRENSE, E DÁ ourRAs
PRovrDÊNcrAs."

Sob o aspecto jurídico o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que

apresentado no exercício da competência do Legislativo Municipal, nos termos da Lei Orgânica

do Município e do Regimento lnterno.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. em conformidade com as conclusões do

relatório exarado pelo Relator Vereador Francisco José Fernandes de Aquino, opina por sua

TRAMITAçÃO, por entender que a referida proposição está em consonância com a legislação

vigente.

É esse o parecer da referida Comissão.

Sala das Comissões, 13 de Março de 2023

VER. ALVES SILVA

VER. JOSEFA OLIVEIRA

Vi

VER. FRANCISCO DE AQUINO


